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PARTE OFFICIAL 


O Diario do Governo de 2 de Junho, não 
contem decreto ou portaria alguma. 


CORTES. 


CAMARA DOS SNRS. DEPUTADOS. 
Sessão em 27 de Maio. 


« PRESIDENCIA DO SNR. SOURE. 
- Sendo meio dia, verificada a presença 
55 snrs. deputados, abriu-se a sessão, 

Foi lida e approvada a acta da sessão an- 
tecedente. 

Deu-se á correspondencia o competente 
destino. q 


O snr. Coxpe Samopies: — mandou para a 
mesa uma representação da abadessa e mais re- 
ligiosas do convento de S. Bento da Ave Maria da 
cidade do Porto, pedindo que não seja appro- 
vado o artigo 2.º do prejecto de lei apresen- 
tado pelo nr, Ferrer, para que os conventos 
não possam receber os foros que lhe pretencem, 
em quanto não estiverem feitos os inventarios 
dos mesmos conventos. 

O snr. Cyrillo Machado: — enviou para a 
mesa uma representação da camara municipal de 
Vallongo, pedindo que n'aquelle concelho se 
forme uma comarca Judicial. 

Pediu 4 ilustre commissão de obras pu- 
bias, que houvesse de dar quanto antes o 
seu parecer sobre a proposta do governo, para 
a construção da estrada da Povoa de Varzim 
ao Purto 

E pediu ao snr. ministro da justiça que 
quizesse esclarecer a camara sobre insinuações 
que em consequencia do descobrimento de algu- 
mas fabricas de moeda falsa teem sido feitos, 
e principalmente quando nas cadeias da relação 
do Porto foram achados alguns instrumentos 
para o cerceamento da moeda, a que se tem 
dado dimensões mmito exageradas, dizendo-se 
que apparecera alli mma fabrica montada, tiran- 
do-se em alguma parte illações pouco favoraveis 
paraa auctoridade que é um honrado e dignis- 
simo j edia pois que s ex.º houvesse de 
dar explicações, para que sobre as auctoridades 
não pezem insinuações immeregidas. 

O snr. ministro da justiça. — sentia que o 
nabro deputado não o houvesse previnido das 
perguntas, que queria fazer-lhe, porque assim 
poderia responder mais cabalmente. 

Que o gosvcrno fazia a mais completa jus- 
tiça ao snr. Antonio Dias d'Oliveira; que este 
digno magistrado dera a maior consideração 4 
accusação que, se lhe tinha feito; por quanto 
não era possivel que existisse n'aquellas cadeias 
uma fabrica de moeda falsa, porque não era 
possivel que a houvesse sem que se ouvisse 
a bulha.. Que o que elli se fazia era cerceamen- 
to de dinheiro e galvanisação. 

Que o governo estava satisfeitissimo pela 
maneira por que se tem havido o snr. Diasde 
Oliveira, o bem assim o governador civil -do 
Porto. 

O snr. Passos (Jose) — disse, que o proje- 
clo de governo para 8 construcção da estrada do 
Porlo Pa de Varzim, foi envindo pela 
commissão de obras publicas á de fazenda, 
para dar o seu parecer sobre elle; e esta já 
tem prompto o seu parecer, e vai envialo á 
primeira commissão, por isso que tem este ne- 
grcio em toda a allenção. 


de 


ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão do projecto n.º 86 
para a erenção de uma cadeira de economia 
politica, e principios de direito administra- 

iro e commercial, na academia polytechnica 


do Porto. 


ly O ssmr.» Passos [José]: — requereu que a 
esigia d'este projecto se julgasse discuttida. 

ulgon-se discultida, e foram approvados os 
dous artigos do projecto; e sendo remettidos á 
comissão os additamentos que se lhe linham 
oflurecido para serem considerados separada- 
mente. 

Passou-se d discussão do projecto de lei n.º 
99,,€ 0 seguinte, 

Artigo 1.º E" o governo auctorisado à 
r por meio de um decreto o contracto 
celebrado com Jacinto Dias Domazio, para o 
melhoramento do porto e barra da Figueira da 
Foz, approvado pela carta de lei de 9 de Fe- 
vereiro de 1843; ea receber os impostos por 
ellascreados, do mesmo modo que os recebia a 


empresa, para serem aplicados ao referido me- 
lhoramento, por todo o tempo que devia durar 
o contracto 

Art. 2.º Todas as questões que se susci- 
tarem, ou sejam relativas ao cumprimento da 
condição 3.º d'aquellas a que o empresario se 
obrigou, ou sejam relativas ás indemnisações 
a que possam ler direito tanto o“ estado como 
a empresa, ficarão salvas e intactas para serem 
julgadas pelos tribunaes competentes, se o go- 
verno não poder vir a um acordo com o em- 
presario, dependendo sempre da approvação das 
córtes o pagamento de qualquer quantia que 
possa ser fixada para indemnisações, em virtude 
do mencionado accordo. 

Art. 3.º Fica revogada toda a legislação 
em contrario, 

Sala da commissão, em 4 de Maio de 1857. 
— Manoel Antonio Vellez Caldeira Castel-Branco, 
João de Mello Soares e Vasconcellos, Dr. Pedro 
Balthazar de Campos, Manoel da Cunha Paredes, 
José d'Oliveira Baptista, Visconde do Porto 
Carrero (com declaração), Antonio Luiz de Sea- 
bra (vencido), Joaquim Bernadino Cardoso, Al- 
berto Antonio de Moraes Carvalho [vencido em 
parte], Elias da Cunha Pessoa, Gaspar Pereira 
da Silva. S 

O snr. Pinto d'Almeida : — pediu, que hour 
vesse uma só discussão na generalidade, e na 
especialidade. 

Consultada a camara, 
mento 

O snr. Seabra: — combateu o projecto fun- 
dando-se em que não se póde rescindir um 
contracto por uma lei, sem oflender todos os 
principios da. propriedade; e se por ventura as 
condições para .o contracto do melhoramento da 
barra da Figueira, não leem sido cumpridas, 
ou se é necessario expropriar a empresa: por 
utilidade publica, em ambos os casos o direi- 
to a seguir é outro; e para isso não carece q 
governo de lei, podendo usar dos meios que 
a legislação actual lho faculta, e nestes ler- 
mos voltava contra o parecer da comissão. 

O snr. Gaspar Pereira sustentando o pro- 
jecto, fundou-se nos argumentos apresentados pela 
commissão, e concluiu votando pelo projecto. 

O snr. ministro das obras publicas: — 
mandou para a mesa um projecto de lei para 
o governo ser aulhorisado a conceder uma sub- 
venção de 9 contos de reis por seis annos à 
companhia que estabelecer communicações re- 
gulares entre Lisboa e os principaes portos do 
Algarve. 

Continuando a discussão sobre o projecto 
n.º 99 tiveram a palavra a favor os snrs, Mello 
Svares, Fernandes Thomaz, e ministro das obras 
publicas; e contra os snrs. Moraes Carvalho, 
e visconde de Porto Carrero; que mandou para 
a mesa uma subsliluição, que sendo admiltida 
ficou tambem em discussão. 

O snr. Presidente: — dando para ordem do 
dia de segunda feira a continuação da de boje, 
levantou a sessão, 

Eram 4 horas da tarde. 


PORTO 4 DE JUNHO. 
MINAS DE LEIRIA, 


Os escriptores economicos collocaram a im- 
portancia da industria mineira logo em seguida 
á da agricultura. A industria manufactureira 
vem no terceiro lugar como aquella a que as 
primeiras conduzem, e sem as quaes ella não 
póde progredir. 

A exploração das minas, é do primeiro 
alcance economico para os paizes que tem a 
fortuna de possuirem eslas riquezas sublerraneas, 
que a natureza oflerece ao braço bumano como 
outros tantos grandiosos elementos para fecun- 
dar o trabalho. 

Portugal possue preciosos jasigos donde 
pode extrahir materias primas que venham a 
dar-lhe no mundo industrial a importancia adqui- 
rida por oulrus paizes, onde com cuidado se 
aproveitam todos os recursos , que devam de- 
senvolver a riquesa publica: 

O districto de Leiria oferece um daquelles 
terrenos privilegiados pela naturesa , para dar 
unia importantissima producção mineira. O fer- 
ro eo carvão, jázem por alli convidando a mão 


não houve venci- 


(do homem, à extrahil-os, e a trazel-os a es- 


ta disputa pasmosa, da arte moderna. 
Avaliado o terreno pelos homens da sci- 
eneia , denuncia elle todas as felizes [disposições 
que exige uma perfeita exploração. Não ha se- 
não aproseital-os , dar-lhes favor e ajuda, e 
Portugal" contará um valioso foco de duas das 
mais necessarias, e importantes materias pri- 


mas, nôo só para auxiliar a sua industria ma- 


nufactureira, mas ainda para uma exportação 
em grande escalla. 

Um desses favores, é a concessão aos 
adjudicatarios exploradores do fornecimento de 
lenhas das mattas do estado no districto.jSemilhan- 
te favor em nada/prejudica a conveniencia publica, 
eantes se converleem um serviço á boa polícia 
e conservação daquellas mattas. 

Os reclamantes fazem bem sentir a impor- 
tancia da exploração, e a justiça do auxilio que 
pedem em uma excellente Memoria, destribui- 
da com o «Jornal do Commercio» de Lisboa. 
Sollicitam o que em boa rasão não deve ser- 
lhes negado em presença da elevada vantagem, 
que a empresa uflerece aos interesses geraes do 
paiz. 

de esperar que o governo attenda a re- 
clamação, por que lhe cumpre promover e 
animar por todos os modos uma empresa in- 
dustrial que não deixa duvida alguma sobre o 
alcance do seu resultado, A imprensa deve aos 
exploradores de Leiria o tomar como nacional 
o deferimento á sua pertenção porque a reali- 
sação de semilbante proposito é toda no proveito 
do paiz, 

> eme 


PROJECTO DE LEI 
DO SNR. GASPAR PEREIRA DA SILVA 


SOBRE FALLENCIAS. 
(Continuado do n.º 128.) 
SECÇÃO 4.º 
Do ajuntamento dos credores, verificação dos 
creditos, e da concordata. 


Artigo 81.º 


1201. — Se ao lempo de se deliberar sobre o pro- 
jecto da concordata, a fallencia se achar já quali 
cada de fraudulenta , os credores não poderão tomar 
conhecimento delle, e passarão a nomear os admi- 
nistradores como se determina no artigo 97.º 

Se porem o fallido só estiver accusado de fraude, 
e ainda pendente o processo da qualificação, podem 
os credores resolver que fique adiada a “deliberação 
definitiva sobre a concordata , continuando - no entre- 
tauto os curadores em sua gerencia. N'este caso, e 
em todos depois de qualquer reunião de credores , 
será a respectiva acta apresentada na primeira ses- 
ção do tribunal, a fim de se confirmar e homolo- 
gar a resolução dos credores, ou dar as providencias 
mais acertadas que o caso exigir. 

Artigo 82.º 

1202. — Se o fallido, ao tempo de se deliberar 
sobre a concordata, estiver só accusado de culpa , 
ou a fallencia já qualificada de culposa, os credo- 
res podem assim mesmo adumittir e ajustar  definiti- 
vamente o projecto da «concordata, se as condições 
lhes convierem e o fallido as garantir. O tribunal, 
neste e no caso do artigo 84.º, pude ex-officio recu- 
sar a homologação. 

Artigo 83.º 

1203. — A acta em que for ajustada e consentida 
a concordata será assignada por todos.que intervie- 
ram nella, durante a sessão em que tiver logar o accor- | 
do, pena de nullidade e será submettida a homolo- 
gação do tribunal passados oito dias , se findos elles 
se não fiverem apresentado embargos. 

Artigo 84.º 

1204. — O tribunal deliberando sobre a homolo- 
gação da concordata, que nãoffoi embargada, pode ofhici- 
almente recusar a homologação, ou sobreestar nella, 
mandando proceder a novas indagações , quando lhe 
constar que houve mau comportamento da parte do 
falido, ou que procedeu de algum modo com frau- 
de e oflensa do interesse publico, ou do interesse 
dos credores. 


Artigo 85.º 
1205. — Tambem o tribunal poderá declarar pro- 
visoria a homologação da concordata e mandar que 
os curadores continuem em sua gerencia, quando em 
presença do balanço, se vir que existem creditos, de 
cuja verdade se não pode duvidar é vista dos livros, 
e que a sua importancia é lal que influe na maioria 
exigida no arlgo 78º , se esses credores não 
aunuirem ó concordata. Nesta hypolhese indicará o 
praso rasoavel que se deve esperar, e de tudo se 
dará immediatamente aviso aos interessados. "O es- 
crivão portará por fé nos autos que lançou no cor- 
reio as cartas que devem entregar-lhe os curadores, 
e lhe juntará a copia de uma por elle extrahida , 
declarando o teor das uutras Se o credor não res- 
ponder dentro do praso que pareça rasoavel,o lri- 
unal mandará que se tome uma resolução definiti- 
va, considerando o credito como não verificado. 
Artigo 86.º 


1206. — Se os credores, de que trata o artigo 
antecedente, comparecerem a verificar os seus cre- 
ditos, e depois de verificados declararem que con- 
sentem na concordata, a homologação será logo 
declarada effectiva por sentença do tribunal. Se po- 
rem não consentirem nella, e o valor dos seus cre- 
ditos influir na maioria legal, a homologação pro- 
visoria será declarada sem elfeito, e se procederá 
como se não existisse concordata. 

Artigo 87.º 

1207. — Qualquer credor dos que são admillidos 
a deliberar sobre a concordata , tendo-se abstido do 
votar e querendo oppor-se a ella, é obrigado a apre- 
sentar em juizo os seus embargos dentro de oito 
dias , a: contar daquelle em quea concordata for assi- 
guada, requerendo logo a citação dos curadores e 
do fallido. A dilação dos oito dias não pode por 
caso nenhum ser prorogada. 

Artigo 88,º 
1208. — Os credores e o fallido devem ne doque 


a sua contrariedade em cinco dias, a contar daquel- 
le em ee lhes for entregue a copia dos em go 3 
Oferecida a contrariedade, os áutos se farão logo 


por trimestre 18500 réis — PROVINCIAS, trimestre (franco) 18900 réis — Numero avuLso 40 réis 


| entrega aos novos nomeados de todo 


ANNUNCIOS DE SABIDA DE NAVIOS, cada vez, 120 reis . 


será publicado gratuitamente — escripto mandado á redacção, 


conclusos, e o juiz designará a sessão 
hade conhecer dos embargos, ouvidas verbalmente as 
partes, se estiverem presentes. A sentença será 
proferida em conferencia particular do juiz com os 
Jurados. Não serão admittidas para prova testemy- 
unhas que tenham de ser inquitidas em outro juizo, 
nem se concederá dilação para apresentar documen- 
tos, nem se admittem outros exames que não se- 
jam aquelles que os jurados podem fazer. 
Artigo 89.º 

1209. — A “sentença que regeitar os embargor ho- 
mologará logo a concordata ; mas no caso de osjul- 
gar provados, mandará que se proceda como seella 
não existisse. Os embargos serão unicamente uns, 
ainda que diversos credores queiram embargar, por 
que todos devem constituir o mesmo advogado: e 
tambem será uma só a contrariedade dos curadores 
e do fallido. 

. A appellaçãe que se inferpozer da sentença que 
rejeitar ou que julgar provados os embargos, á 
concordata, será sempre recebida no efleito devo- 
lutivo somente, sem suspensão das suas consequen- 


cías. 
Artigo 90.º 

1210. — A sentença que por qualquer modo ho- 
mologar a concordata , será affixada' por certidão na 
praça de commercio e a torna obrigatoria para com 
todos os eredores simples chirographarios , sem. pri- 
vilegio , ou hypolheca. A intimação della aos cu- 
radores obriga-os a dar contas ao fallido, na pre- 
sença do juiz commissario , entregando-lhe. a uni- 
versalidade de seus bens, livros e mais documentos 
lavrando de tudo o escrivão o competente termo. 
Occorrendo duvidas , serão presentes ao tribunal para 


as resolver. 
Artigo 91.º 


1211. — Os credores que se apresentarem depois 
da homologação da concordata, serão admiltidos à 
receber os dividendos ou prestações que se pagarem 
depois da verificação de seus creditos, e bem assim 
as que se tiverem vencido desde o momento em que 
apresentarem seus requerimentos em juizo. E cum- 
prida que seja a concordata, podem à todo o Lem- 
po exigir do fallido o inteiro cumprimento della, 
para haverem o mesmo que tiverem recebido os 
outros credores 


+ em que se 


Artigo 92.º 

1212. — Se o concordado deixar de cumprir as 
condições da concordata, poderá a mesma ser de- 
clarada sem efeito a requerimento de algum dos 
credores; mandando-se logo proceder contra o fia- 
dor ou fiadores até se obter o completo pagamento 
das prestações promeltidas, o que será levado a ef- 
feito ordenando-se que se ponham sellos em tantos 
bens dos fallidos:, nomeando o tribunal um ou mais 
administradores para a venda e repartição entro os 


credores. 
Artigo 93.º 
1213. — Na hypothese do artigo anfesedente, não 
havendo fiadores , ou não se podendo conseguir qua 
elles paguem, o tribunal mandará reabrir a fallen- 
cia, nomeando juiz commissario, e os mesmos enra- 
dores que o foram da primeira vez, ou outros , de- 
cretando a imposição dos sellos, se se mostrar ne- 
cessaria. Quando por falta de fiança o fallido se liver 
constituido fiel depositario da massa, o juiz delibe- 
rará em conferencia particular cqm os jurados, so 
tem logar mandar-se passar mandado de captura; e 
resolvendo-se pela afirmativa, será entregue q man- 
dado em duplicado ao ministerio publico para o fa- 
zer cumprir com o segredo da justiça, nos termos 
do, artigo 25. 
Artigo 94.º 
1214. — sendo mandada reabrir a fallencia, será 
addicionado o antigo inventario, e se procederá á 
verificação dos novos creditos. como se determina no 
artigo 57.º e seguintes para as fallencias pela pri- 
meira vez abertas. 
Artigo 95.º 
1215. — Se os antigos credores não tiverem ain- 
da recebido nenhuma das prestações ajustadas na 
concordata, figuram na fallencia reaberta pela tota- 
lidade de Seus creditos; mas se tiverem recebido 
já uma ou mais prestações , figuram só pela parteda 
seus creditos correspondente às prestações que dei- 
xaram de receber. E assim vem a figurar por ses- 
senta o credor de cem, que acceifou uma concor= 
data de cincoenta por cento em cinco prestações iguaes, 
das quaes recebeu duas que correspondem a qua- 
renta, visto que as tres que lhe fallam correspon- 
dem aos sessenta, por que deve figurar a respeito 


do fallido. 
5 Artigo 96.º ” 

1216, — A doação de quaesquer bens, ou paga- 
mento de dividas não vencidas que o devedor liver 
feito desde a homologação da concordata até a fal- 
lencia se reabrir, serão declaradas nulas a reque- 
rimento de qualquer dos credores, e o seu valor en- 
trará para a massa. Os outros actos por elle pra= 
ticados só podem ser declarados nullos provando-se 
que foram feitos em prejuizo e fraude da execução 
da concordata e dos direitos dos credores. 

Artigo 97.º 

1217. — Pinda a leitura do relatorio de que tra- 
ta o artigo 75.º, e não tendo o fallido apresentado 
projecto de concordata, passarão os credores presen- 
tes a formar o seu contracto de união, escolhendo 
de entre si dois ou mais administradores que tomem 
a seu cargo a liquidação da massa e a repartiçã 
da mesma pelos imteressados, nos termos da lei, atá 
se conseguir a sua completa exlincção. Os parentes 


são excluidos nos termos do arligo Se a no- 
meação dos administradores não recair nos que ti- 
vereim sido curadores fiscaes provisorios, estes farão 


o activo da 
massa, e bem assim de todos os livros e mais do- 
cumentos que tiverem em seu poder, prestando con- 
ta da sua gestão na presença do juiz commissario, 
que mandará de tudo lavrar o competente auto pes 
lo escrivão da fallencia. . 
Artigo 98.º 

1218. — Os administradores são os representan- 
tes dos credores, e só em caso extraordinario é que 
poderão ser numeadas pessoas estranhas á fallencia. 
Do mesmo modo só em caso extraordinario e quando 
haja necessidade de providencias eai é que a 
nomeação poderá ser feita pelo tribunal, e n'este cas 
so será ínterina, durando só até que se verifique al- 
guma reunião de credores. 


Artigo 99.º 


1219. — Os administradores da fallencia, Lad 


do-se munidos de uma certidão-da acta da sessão em | 
que foram eleitos, ou do despacho do tribunal que | 
ps nomeou, são pessoas Jegilimas, e como (aes de- 
vem ser reconhecidos em juizo e fóra delle, para 
requerer a venda dos bens de raiz, mercadorias e 
bens moveis do fallido, para promover nos termos 
do artigo 49.º a cobrança de todas as suas dividas, 
e zelar por todos os modos os interesses da massa, 
sem necessidade de audiencia do falido, salvo para 
informações, e debaixo da immediata fiscalisação -do 
respeelivo juiz commissario. 

SPRRI d Artigo 100.º 

1220. — A venda de quaesquer bens da massa 
será feifa com as solemnidades estabelecidas ma lei 
para a venda dos bens dos menores; quando porém 
se tratar de bens de raiz que estejam penhorados 
ao tempo da declaração da fallencia, o tribunal pó- 
de auctorisar os administradores a seguirem os. ter- 
mos da execução; o producto da arrematação entra- 
rá na massa, é o credor exequente será comlempla- 
do segundo a natureza do seu credito. A adjudica- 
cão de bens ao credor exequente nunca terá logar 
pelo juizo executivo, no caso de fallencia declarada. 

ão havendo lançador, os bens entram na massa, e 
sua liquidação se fará no juizo da fallencia. 
Artigo 101.º É 

1221. — Nem os empregados do tribunal que de- 
clarar a faltencia, nem os administradores poderão 
comprar para si directa ou indirectamente quaesquer 
bens da massa. A mesma grobiicão se estande aos 
curadores, quando tiverem logar algumas vendas du- 
rante a sua gerencia, pena de perderem para à inas- 
sa o objecto comprado e o preço “delle. 

Artigo 102. 

1222. — O administrador que receber dinheiros 
da massa, e os retiver em seu poder sem lhes dar 
o destino que marca a lei, ou aquelle que o tri- 
bural lhe determinar, será considerado como fiel de- 
positario do juizo a respeito dos dinheiros de que não 
fizer entrega prompta. 

Artigo 103.º 

* 1228. — No caso do artigo antecedente, e emto- 

«dos aquelles em que o administrador abusar das 
funeções-do seu cargo, póde ser removido pelo tri- 
bunal, que nomeará outro credor interinamente, ou 
por informacões -do juiz commissario, ou a requeri- 
mento comprovado de qualquer credor, Os credores 
juntos em assemblea podem remover o administrador 
que tiverem escolhido sem declarar os motivos. A 
deliberação em tal caso, e em tedos os que não são 
exceptuados, será fomada sempre á pluralidade de 
votos dos credores presentes. 

Artigo 104.º 

1224. — O administrador que quizer intentar al- 
guma acção contra a massa, não o poderá fazer-sem 
que primeiro requeira ao tribunal que nomeie um 
outro que o substitua, e elle por esse facto fica re- 
movido da administração e inhabil para de futuro 
ser admitido a eila. 

Artigo 105.º 

1225. — Os administradores téem direito a uma 
commissão de 3 por cento sobre o valor liquido de 
todas as dividas activas da massa, das quaes realisa- 
rem a cobrança, e quando se mostre que ella foi 
dilheil e que tiveram de demandar o devedor, a com- 
missão poderá ser elevada pelo tribunal a 5 porcen- 
to. Pertence-lhes tambem a commissão de 1 por 
cento do producto liquido da venda de quasquer bens. 

Artigo 106.º 

1226. — Cumpre aos administradores, quandoen- 
trarem em exercicio, continuar todas as diligencias a 
bem da massa que os curadores tiverem começado e 
que não chegaram a conrluir; o bem assim reali- 
Sar, com auctorisação do juiz commissario, a entre- 
ga ao fallido e sua familia dos vestidos, roupas e 
moveis indispensaveis para seu uso, se os curadores 
o não tiverem íxito. O fallido assignará uma lista 
de tudo o que receber, a qual ficará junta aos au- 
tos da fallencia, e poderá requerer algum soceorro, 
não havendo presumpção de fraude. 


(Continua.) 
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(Correspondencia part. do Commercio do Porto) 


O COMMERCIO DO PORTO. 


O orador demonstrom em “seguida que no 
orçamento actual não havia encontrado nem 
uma das muitas economias que se prometto- 
ram, e com ns quaes se dizia se podiam sal- 
var as finanças publicas. Passando a oecnpar- 
se do deficil disse, que no relatorio da com- 
missão o que mais o tinha ferido fôra a inexa- 
clidão com que appreciou a receita publica pa- 
ra a comparar com a despeza, dando como 
existente um deficit muito inferior áquelle que 
realmente existe, e demonstrou por cifras que 
o deficii não só não é de 400 contos como a 
commissão quiz dar a entender, mas que so- 
be a 800 e tantos contos. 

O snr. Fontes concluiu dizendo que re- 
queria em nome da lei, que aboliu o mono- 
polio do sabão, a applicação do imposto para 
o fim alli designado, e não para aquelle que 
a commissão propunha agora que o fosse -e 
que desejava saber se na parto respectiva 4 
divida fluctuante, entrava a parto respectiva à 
agencia financial em Londres. 

Principiou a fallar o snr. Avila, mas como 
faltavam já poucos minutos para a hora, ficou 
com a palavra para hoje, 

Efectivamente foi apresentado pela com- 
missão de fazenda o seu parecer sobre as dif- 
ferentes propostas & respeito do monopólio do 
tabaco e um projecto sobre as condições com 
que deve ser arrematado o mesmo monopolio 

A camara dos pares teve-sessão, tratando- 
se do projecto de lei, qua fixa a força de ter- 
ra para o seguinte anno economico. Foi ap- 
provado depois d'alguma discussão. 

Celebrado que foi o contracto para o “ca- 
minho de ferro de Lisboa ao Porto, o gover- 
no mostrou-se menos empenhado em activar a 
conclusão da estrada de Coimbra a essa cida- 
de já bastante adiantada, e como é sabido ap- 
pareceu na camara quem sustentasse à inuli- 
lidade de se levar a cabo essa obra, opinião 
com que nessa oceasião nos não conformamos 
nem ainda hoje nos conformaremos. Não con- 
cluir a estrada é desperdiçar as avultadas som- 
mas, que já se lem-gasto nella, e deixar a maior 
parte das povoações por onde ella passa sem 
uma communicação facil, commoda e segura. 
A directriz do caminho de ferro não corre pa- 
ralella á estrada em toda a sua extensão, e 
por isso-não é uma superflaidade a conclusão 
daquela via ordinaria; mas ainda que o ca- 
minho seguisse igual traçado, assim mesmo 
era vantajoso concluir a estrada, porque o ca- 
minho só será aberto ap transito daqui a qua- 
tro annos, e quatro .annos é longo espaço para 
que o Porto continue sem se communicar com 
Lisboa por meio d'uma mala-posta. 

O distincto deputado por Oliveira "Azemeis 
o snr. José da Costa Sousa Pinto Basto, pon- 
derando o prejuizo que proviria de se não con- 
cluir a estrada, e empenhando-se verdadeira 
e sinceramente por um negocio em que tanto 
interessam todas as povoações de Coimbra ad 
Porto, por onde passa aquella estrada, tem 
feito todos os possiveis exlorços para que o go- 
verno e a camara reconheçam as vantagens de 
se mandar proseguir nas obras, e que para ellas 
seja, na divisão da verba destinada para obras 
publicas, applicada a somma necessaria para 
as concluir. O snr. José da Costa promoveu 
e appresentou á mesa o seguinte requerimento, 
assignado por o snr. Pinto Basto e mais 49 


Começou a ordem" do dia dhontem na 
camara dos deputados pelo projecto, que es- 
tabelece que todas as verbas da contribuição 
predial de repartição, quer os predios sejam 
possuidos por nacionães, quer por estrangeiros , 
são sujeitas ao imposto addicional de 15 por 
cento para a conslrucção e conservação das 
estradas, a que se refere o n.º 2 do artigo 20 
do decreto de 31 de Dezembro de 1852. Foi 
approvado, e tambem o foi o que dispõe, que 
aos devedores à fazenda nacional, que forem 
credores á mesma, só poderão ser concedidas 
moratorias por decreto do governo, sobre con- 
sulta aflirmativa do conselho de estado. 

Passou-se á discussão do orçamento, con- 
tinuando-o snr. Fontes o seu discurso comeca- 
do na sessão de sabbado. à 


-, O illustre deputado, depois de fazer a de- 
vida appreciação do parecer da commissão de 
fazenda, chamou a atienção da camara so- 
bre um ponto importante, e que quasi fóra o 
principal motivo porque pedira a palavra. Via 
que se caminhava em um plano inclinado , 
ou em um systema que podia ser fatal, e que 
ha-de ser fatal não só aos ministros acluaes, 
mas dos seus successores. Era justo, era no- 
bre, era proprio dos que amam de veras o seu 
niz que se possuissem do desejo tão natural 

o procurar para a nossa terra os melhoramen- 
tos pablicos ; mas era necessario, era indispen- 
savel que o governo reconhecesse tambem que 
as outras nações não teem conquistado este gran- 
de meio “de civilisação senão á custa de saeri- 
ficios. Nós estavamos todos os dias a augmen- 
tar a despeza publica sem dizer onde se ha- 
viam de ir buscar os meios para fazer face a 
essa despeza, e isto havia de produzir graves em- 
baraços. Não era advogado dos impostos ; nin- 
guem pede que seflonçem impostos ao: paiz 
senão como uma grande necessidade ; mas não 
havia duvida que a siluação de que fez parte 
diria no seu programma, que era precizo que 
a nação pagasse os sacrifícios e vantagens da 
civilisação, que sq cogitava de lho dar, é que se 


deseus colegas no parlamento. 

«Requeremos, que pela meza se officie ao 
governo pelo ministerio das obras publicas, 
para que tendo em vista a neccessidade de se 
tornar viavel a estrada de Coimbra ao Porto, 
se destine na proposta de lei de distribuição 
de fundos, para viação publica, no anno eco- 
nomico de 1857 e 1858 as sommas indispen- 
saveis para os reparos e melhoramentos daquel- 
la estrada desde o Sardão até Oliveira d'Azemeis, 
e para à sua prompta conclusão desde esta vil- 
la até ás Vendas Novas, e de Coimbra ao 
Sardão. 

«Sala das sessões da camara dos deputa- 
dos, 30 de Maio de 1857. 

Os esforços do snr. José da Costa. segun- 
do nos consta, serão coroados de bom resul- 
tado, O governo e as respectivas commissões 
de fazenda e obras publicas parece que estão 
rosolvidos a consignar 73 contos de reis para 
a conclusão da estrada. É bem que assim se 
faça, porque a obra é necessaria e de grande 
vantagem publica. 

Tambem nos dizem que para a estrada 
d'Ovar à Villa da Feira, serão consignados 40 
contos de reis. 

Mais um documento para a importante his- 
toria da concordata com a corie de Roma. O 
sur. D. Jeronymo, bispo de Macau, acaba de 
dirigir ao «Portuguez» a seguinte carta; — 
Tendo lido no numero 1216 do seu jornal o 
relatorio apresentado a el-rei ácerca da con- 
cordata, pelo ex-ministro o sor. Vicente Fer- 
rer, onde se invocam coma minhas opiniões, 
que a ninguem manifestei, e com as quaes 
me mão conformo, cumpre-me assim declara-lo, 
e que entendo exaggeradas algumas das apre- 
ciações que se. fazem naquelle documento, so- 
bre a importancia e circumstancias das missões 
dos territorios, onde se trata de ceder dos di- 
reitos do padroado; importancia que só con- 
sidero, e deve ser considerada, em relação ao 
dominio espiritual que poderiamos exercer, pe- 
los referidos direitos, pesses territorios, oo 
sujeitos a potencias estrangeiras, ou a subera- 
nos naturaes, 


Ibe deu. 


Pelo favor da publicação destas linhas obri- 


gado lhe ficará o — De v. s.º etc. — Jeronymo, 
bispo de Macau. » 

Parece que sabirão brevemente, á luz va- 
rios escriplos áeerca desta grande questão da 
concordata, e entro elles um do snr. Alexan- 
dre Herculano, que sem duvida será o mais im- 
portante. 

Os fundos regularam hontem pelos mesmos 


preços da cotação anterior. a 


——— 
Ecos as UA iorit rr ps geo a Cos na da] 

Esta noute falleceu a ex.”º snr.? D. Amo” 
lia Ermelinda Xavier, irmã do nosso amigo e 
commerciante desta praça o snr. Francisco Igna- 
cio Xavier. Amanhã ás Trindades terá de se 
lhe fazer oficio de sepultura na igreja dos Ter- 
ceros do Carmo, e como não há convite roga- 


se a lodas as pessoas da amizade desta familia 
o obsequio de comparecerem a este acto. 


ESSES POSSE 
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NOTÍCIAS DIVERSAS. 


— Erratas, No nosso numero de hontem 
escaparam alguns erros no nosso artigo prin- 
cipal, sobre Caminhos de Ferro, dous dos quaes 
não deixaremos passar sem rectificação. 

Na linha 6.º e 7.º onde se lê — Sir Peto 
tomou igualmente conta etc. — deve ler-se :' Sir 
Peto tomará igualmente etc. 

Na linha 14, onde se lê — Insereve-se por 
parte da provincia ácerca da directriz — deve 
lêr-se : Escreve-se por parte da provincia, etc. 

Tambem na secção de NOTICIAS DIVERSAS , 
logo na primeira debaixo do epigraphe Explica- 
são, quando se diz: «No que dissemos no fo- 
Ibetim do 2.º feira, com referencia ao Braz Ti- 
sana, não houve a menor offensiva» — deve lér- 
se «não houve animo offensivo.» 

— Passageiros. O vapor Lusitania en- 
trado hoje ás 10 horas conduziu 125 passagei- 
ros entre elles os seguintes : 

José Maria da Costa, Antonio José da Ro- 
cha, Domingos Ferreira Pinto, João Fonseca 
Moura Telles, Jean Andrew, Manoel Pereira 
Ramalho, Antonio Francisco da Silva, Manoel 
Joaquim do Valle, e seu irmão, Antonio Bar- 
bosa Leite, Anna Maria de Miranda, João Pe- 
dro Luizello, António José Araujo, Antonio 
Ferreira da Silva, José Duarte, Manoel de Fi- 
gueiredo Espinna, Henrique Fling 

— Numerario, O vapor Lusitania en- 
trado boje de Lisbon trouxe 16:4358000 reis, 
em numerario , sendo 5:5228000 reis em prata 
do novo cunho para particulares, e 10:9138 
reis em ouro. De ouro são 9:0008000 para o 
banco Mercantil e 1:9138000 para particulares. 

— Puga de presos A's 3 horas da ma- 
drugada d'hoje evadiram-se da Cadeia da Re- 
lação cinco criminosos, dos que estavam na 
enxovia das Dores. Segundo uos contaram, os 
presos deslocaram com um pé de cabra uma 
pedra enorme junto da lotrina, e subiram pelo 
cano, dirigiram-=se depois á sala das sessões, 
que em cousequencia das obras se acha aber- 
ta, e d'ahi por uma corda e uma trave que 
colocaram junto da janella do canto, do la- 
do da fonte, desceram á rua. O lampianista, 
que chegava na ocasião em que o ultimo des- 
cia, gritou, em consequencia do que acudia 
a guarda, que estorvou a fugida dos que ain- 
da se achavam na sala. 

Sem querermos fazer cargo a pessoa algu- 
ma d'este acontecimento deploravel, não pode- 
mos comtudo deixar de dizer que nos parece 
que se houvesse melhor policia dentro das en- 
xovias, os presos não poderiam dispôr d'um 
ferro como um pé de cabra para fazerem laes 
arrombamentos; e ao mesmo lempo que em 
vez de as sentinellas se occuparem em espan- 
tar os passantes cum os maustruusos — quem 
vem lá? — d'uma inulilidade que toca no ri- 
diculo, seria bem melhor dispul-as de forma 
que vigiassem todo o edificio, de maneira que 
taés acontecimentos não pudessem ter logar. 

— Venda. Vai-se vender o brigue de 
guerra Douro. O Conselho de Administração 
de Marinha já annunciou esta venda, e as pes- 
soas que O quizerem comprar devem dirigir as 
suas propostas ao mesmo Conselho, até à 4 
hora da tarde do dia 10 do corrente. 

— Perda sensivel" A orchestra do thea- 
tro de S. Juão, vai ter uma perda sensivel. 

O «Braz-Tizana» deu a noticia de que o 
snr. João Antonio Ribas, vivlinista disncio , 
ba perto de 40 annos regente da orchestra do 
nosso primeiro theatro , e regente dos primei- 
ras capellas de musica , deixa o lugar de re- 
gente da orchestra. Esta nolícia causou im- 
pressão no publico, porque o snr. Ribas 
como professor de musica, de merecida repu- 
tação no paiz e fóra delle, e como cavalheiro 
na sociedade, soube grangear e conservar sem- 
pre as simpathias do publico, e a consideração 
devida ao seu merito, Acreditou-se geralmente 
que tal resolução era filha de desgosto, na sua 
profissão; porem do proprio sor. Ribas sabe- 
mos que para a sua resolução só aciugu q de- 
sejo de descançar de um aturado e importante 
trabalho de 39 annos consecutivos, E' uma 
perda sensivel para a nossa orchestra, que q 
snr. Ribas tinha conseguido pôr a par das dos 
bons lheatros de Opera. A musica no Porto 
é lhe devedora de muito. = 

O sur. Ribas occupou o lugar de regen- 


te da musica das grand em 1818, 
por fallecimento do seu E Paio e em 
1822 por morte de José dolo, tomou o lugar 
de regente das renais muito credito 
sem e da sua profissão desde então digna- 
mente mecupado. MN! : 

O snr. Ribas vai dedicar-se exclusivamente 
oo ensino dos seus discipulos. nos diversos 
collegios desta cidade, e propõe-se fazer uma 
digressão nas provincias do Norte, para obser- 
var O progresso musical que. tem lide, e; es- 
tado e organisação das suas phylarmonicas ; dis- 
pondo-se a auxiliar com os conselhos da sua 
muila experiencia e estudo, todos aquelles que 
o quizerem consultar. Tenciona lambem formar 
uma colecção das cantigas nacionses, das terras 


que visitar. E" mais um bom serviço que se 
lhe deverá. Pes 
— Elleição. O snr. dr. Antonio Mendes 


Vigo, que ba tres annos visitou esta cidade, 
acaba de ser elleito por unanimidade dos accio- 
nistas, gerente geral do banco de Valladolid. - 

O snr. Mendes Vigo havia desempenhado 
o cargo de governador civil desta provincia du- 
rante os ultimos dias do gabinete O'Donnell 
d'um modo tão digno como se deixa ver da 
prova de confiança que acaba de reeeber. 

— Perigo de vida. Um despacho de Vien- 
na de 22 de Maio, annuncia que o marechal 
Radetzki, andando a passear na sua camara, ca- 
hiu e quebrou uma perna, na extremidade su- 
perior da coxa esquerda. A muita idade do 
marechal, que é nonagenario, augmenta 8 gra- 
vidade. do desastre, que causava serios receios. 

-— Onde hirá isto parar?! O mundo 
scientifico preocupa-se muito de uma descober- 
ta, que sendo de seguro exito, produzirá uma 
verdadeira revolução industrial. Um engenhei- 
ro escocez M. Thomaz Allan, diz ter achadoo 
meio de substituir, como força motriz, a ele- 
ctricidade a vapor, o que acabará com u pe- 
rigo das explosões, e reduziria considera: 
mente os gastos de locomoção ou de impulsão 
exigidas para o emprego das machinas. 

M. Allan já chegou a Paris, e foi apre- 
sentado ao imperador por M, Forbes Campbell, 
membro do parlamento inglez.- O. imperador 
depois de ter recebido de M, Allan, o relatorio 
du seu systema , encarregou o exame delle a 
uma commissão de membros do Instituto. 

As experiencias liveram lugar primeiro no 
conservatorio das artes e ollicios, e depois nas 
Tuillerias, em presença do imperador. Diz- 
se que foram extremamente salisfactorias, a pon- 
to que o relatorio dos commissarios não deixa 
duvida alguma sobre a aplicação facil e econo- 
mica da electrisidade aus usos da locomução e 
da manufactnra. 

Os apparelhos vão estabelecer-se e as ex- 
periencins terão proximamente lugar, tanto so- 
bre uma linha do caminho de ferro (entro Pa- 
ris e Anteuil) como nas fabricas de M. M, De- 
rosne e Cail, no faubourg] Saint-Martio. Se como 
se espera, estas aplicações do processo Allan , fo« 
rem coroadas de bom resultado , a descoberta 
entrará imediatamente no dominio do pu- 
blico. A intenção do imperador, é, diz 0 «Cons. 
tucionel» comprar o segredo au engenheiro esco-. 
cez, mediante uma pensão vitalicia, e entregar im- 
mediata e graluilamente a descuberta á industria 
enropea. - 


O motor electrico 
vegação (luvial e mari 


— O governador de Cantão. Yeh, vicas 
rei das províncias meridiunaes do imperio ce- 
leste, retirou se para Sou-Tche-Ting , graniler 
povoação de Konang-Tebeou , a perto de 25 
Kilometros de Cantão que lhe permitte manter 
as communicações com Pekin e com as 3 pro- 
víncias que formam o seu vice-reinado.  - 

Ultimamente soube se em Hon; Kong , quo 
os marinheiros, muitos soldados, duus sargen- 
tos, e um alferes, inglezes que foram prisio- 
neiros por surpresa nas diferentes epochas, -sg 
achavam no. quartel general de Yeh + Onde os - 
submeltiam a grandes “sofrimentos. - Resolvea-se” 
abrir negociações para se obter troca; e um 
agente estrangeiro que outr'vra livera relações 
Som. O vice-rei, quiz encarregar-se da missão 

Foi onde se acha o vice-rei, que depois 
de consentir em o admillirá sua presença, e 
depois de ter escutado as suas propostas lho” 
respondeu : ç 

« Vós pedis-me a troca de 16 inglezes que: 
tenho em meu poder, por um numero duplo: 
de chinezes, entre us. quaes se acham muitos 
oflicises tartaros e um dos commandantes dus 
Juncos imperises ; — eu recuso. 4 y 

Não tenho precisão dos vossos prisioneiros, 
de que podeis fazer os que quizerdes, mas se 
desejaes levar os 16 ingluzes, e lendes os po- 
deres necessarios para tractar eu vos farei co- 
nbecer as minhas intenções » 

O agente estrangeiro que servia d'interme- 
dario, ficou no campo chinez, Onde “foi bem 
tractado, e no dia seguinte ao meio dia, re- 
cebeu 2 visila do Sinoo, primeiro ajudante de 
Yeh, celebre pela cega dedicação a seu amo 
o qual lbe disse -- que o vice-rei tomando em 
consideração os seus desejos, e pela estima quo 
por elle tinha, consentia em restituir os prisio- 
Neiros, com a condição de que se lhe pagaria 
uma somma de SUO piasteas por cabeça. 

Sinoo acrescentou hypocrilamente, “que 
aconselhava a acceitação . porque “os soldados: 
chinezes , dos quaes ella, apesar de todos os 
seus cuidados não podia reprimir a brulalida- 
de, eram capazes de praticar Braves excessos 
contra Os prisioneiros. ' Ê 


ste aviso foi 
Escreveu-se para 
so fez esperar. 


uvido e «comprehendido. 
-Kong ; e a resposta não 
se enviado o dinheiro os 
prisioneiros foram entregues, sem que lhes acon- 
ecesse mal | m. Soube-se, depois, que o 
Yeh não tinha fixado o resgate senão em 400 
piastras por cadia prisioneiro, mas que Sinoo o 
tinha augmentadio para guardar as 100 parasi. 
Este tractado mestra qual é o caracter avaro e 
“odioso dss auctoridades chinezas. 

mi. Swicidio. M. R.... tenente de um 
regimento de cavallaria frantesa, aprixonou-se 

finamente por uma mulher, com que tra- 
«ara “conhecimento, na cidade onde estava de 
gusrnição. Conscguiu ser correspondido; po- 
rem passado algum tempo a sua amante lhe 
declarou que era obrigada a hir a Paris. O 
tenente não queria separar-se d'ella e julgando 
que não poderia obler licença para a accompa- 
nhar á capital, desertou. 

Os dous amantes foram a Pariz. Porem 
mal alli chegara, o tenente conheceu que a 
sua amante se mostrava fria com elle; e aca- 
bou por certificar-se que ella não tinha por elle 
a mesma afleição, e desde logo fez reflexões 
amargas. Voltar ao corpo tornava-se dificil, 
porque tinha passado o tempo em que o podia 
fazer, nos termos da lei, para ser considerado 
como demittido f 

Para sahir d'esta silnação não encontrou 
»ulro meio senão matar-se, e no dia 24 de 
Maio foi encontrado morto no seu domicilio na 
rua de Sainl-Laurent, tendo-se envenenado com 
um narcotico. : 

M. R... de simples soldado que era ha 7 
annos, tinha-se elevado por seu merito ao pos- 
to de tenente, e estava em vesporas de ser 
romovido a capitão. Era amado pelos seus 
inferiores, e seus iguaes, e muilo estimado pe- 
«Jos seus superiores. 


SOCIEDADE AGRICOLA 
DO PORTO. 


EXPOSIÇÃO, D'AGRICULTURA NO PORTO 
- EM 42 DE JULHO DE 1857. 


INSTRUCÇÕES AOS EXPOSITORES. 

“Artigo 1.º A exposição d'agricultura an- 
nunciada no programma de 10 de Janeiro do 
corrente anno, terá lugar nos dia 12, 13e 14 
de Julho proximo no Campo da Torre da Mar- 
ca, e quinta de Carlos Álberto. 

Art. 2.º Todos os agricultores nacionaes 
e estrangeiros poderão expor quaesquer, obje- 
elos que interessem á agricultura, e que este- 
jam comprehendidos nas cinco divisões do pro- 
gramma já publicado em 10 de Janeiro do 
corrente anno. 

Art. 3.º Todas as pessoas que pertende- 
rem expor quaesquer objectos deverão partici- 
pal-o ao secretamio da conselho da exposição 
em carta franca dle porte até ao dia 6 de Ju- 
dho, declarando os artigos que expoem, seu nu- 
mero ou quantidunlo, e o espaço quadrado de 
que precisam. 

unico. Os que assim o não fizerem”, 
serão. apesar disso admitudos, ficando sujeitos 
á eventualidade de ter ou não ler uím lugar 
conveniente. 

“Art. 4.º Os objectos que concorrerem á 
exposição deverão ser apresentados no local da 
exposigão á commissão do grande conselho para 
isso nomeada, desde o dia 1.º alé o dia 8 de 
Julho impreterivelmente. ; 

4.º Os gados e aves comprehendidos 
na 10.º e 11.º classes do programnia deverão 
ser apresentados no dia 11 de Julho por todo 


o dia, e dia 12 até ás 9 borasda manha. Os 
que 
fi 


chegarem mais tarde, serão admittidos, 
ndo sujeitos 8o disposto no $ unico do 
ar, E: 

$ 2.º Os objectos comprehendidos na 2.º, 
3.2, 42,5% e 7.º classes, nus quaes e demo- 
rade mais de oito dins fôr prejudicial, deve- 
rão ser apresentados desde o dia 8 até o dia 10. 

gas As flores cortadas, as Íructas (res- 

cas, umes e hortaliças verdes, deverão ser 
aprálio ns pur tudo o dia 11 e dia 12 até 
ás 9 horas da manhã 

$4º A disposição do $ unico do art. 3.º 
é applicavel a todos os objectos, que chegarem 
mais tarde do que os prasus marcados. 

Am. 5.º E permittido a qualquer exposi- 
tor arranjar e adorar os objectos que expo- 
sor, b igualmento o local que lhes fôr destina- 
do, sem alterar comtudo as disposições toma- 
casaria respectiva comissão que tem a seu 
ca superintender todos os arranjos inte- 
ru da exposição. 

ar EM Decio terá todo o cuida- 
do na conservação das plantas em vazos ou cai- 
xões, e geralmbute de todos os objectos que pre- 
cisem disso, x 
Art. 7.º Todos os objectos serão acom- 
panhados d'um letreiro muito intelligivel, onde 


se lime ar 
«º Onome do objecto. gay 
2º A terra d'onde veio, e onde foi feito 
ou crendo. A 
38º O seu preço. 
4º O nome do expositor, 
$ 1.º No letreiro que acompanhar os ga- 
e aves deverá dizer-se: É 
1.20 nome e raça do animal. 
A sua idado. 
“A terra onde nasceu e onde foi ereado. 


dos 


h.º A raça dos pais. 

5.º O seu preço. 

$2.º Alem destes dizeres o expositor po- 
derá ajuntar todas as mais informações que jul- 
gar uteis para dar mais cabal conhecimento do 
objecto exposto. 

$ 3.º Se o expositor quizer vender o ob- 
jecto escreverá no alto do letreiro a palavra — 
vende-se. 

Art. 8.º Dos objectos que forem vendidos 
no local da Exposição pagarão os expositores 
para o cofre da exposição 5 por cento do pre- 
co que estiver marcado no letreiro. Os gados 
e aves comprehendidos na 10.ºe 11.º classes 
pagarão sómente tres por cento d'aquelle preço. 

$ unico. Os que assim o não fizerem per- 
derão o direito aos premios, e nunca serão ad- 
mitlidos nas exposições da sociedade. 

Art. 9.º Os animaes serão sustentados á 
custa dos proprios expositores, que os poderão 
retirar á noute, com a condição de os apre- 
sentarem até ás 6 horas e meia da manhã, du- 
rante os dias da exposição nos logares que lhes 
estiverem destinados. 

S$ unico. Igualmente aquelles que faltarem 
algum dia perderão o direito aos premios e nun- 
ca mais serão admittidos nas exposições da so- 
ciedade. & 

Art. 10.º Nenhum objecto poderá ser re- 
tirado sem que a exposição seja termidada , 
e sem ordem da commissão, salvo caso extraor- 
dinario de doença nos animaes, em cujo caso 
o jury respectivo dará a licença depois de exa- 
minar o animal. 

Art. 11.º Cada expositor terá um bilhete 
d'entrada franca para si, e os que exposerem 
gados e aves terão igualmente um bilhete de en- 
trada franca para um creado, ou mais, segundo 
fôr necessário. 

Secretariã da Sociedade Agricola do Porto 
em 25 de Maio de 1857. 

Roberto Vanzeller, presidente. 

Dr. José Fructuoso Ayres de Gouvea Osorio, 

secretario. 

Alfredo Allen, 2.º secretario. 


> — em 


INTERIOR. 


BRAGA 2 de Junho. (Do «Bracharenses) : 
— Domingo, e hontem foi a grande romaria do 
Espirito Santo, no Bom Jesus do Monte. Mui- 
ta concorrencia de gente «das aldeias no 1.º dia : 
no 2º era maior o n.º da da cidade. 

Desde quinta feira (28 do mez passado) 
não tem ebuvido. Parece que o mal das vi- 
nhas estacionou : e ha quem altribua isso ás 
fortes trovoadas que tem: havido, e á falta de 
nevoeiros cerrados nas madrugadas. 


SETUBAL 31 de Maio. (Do «Setubalenses) : 
— Esta semana houveram dias de muita chuva 
e -com especialidade no domingo 24, e na ma- 
drugada do dia 27, mas pouco prejuizo tem 
causado ás cearas, a não ser acamando algum 
trigo e alguma cevada já ceifada. 

Os jornaes dós trabalhadores regularam na 
semana (inda de 280 a 300 rs. 

A câmara tambem este-anno arremata os 
rendimentos municipaes; nem o contrario era 
de esperar: o primeiro anno foi de experiencia 
para o arrematante e é voz constante que elle 
não lucrou o que esperava em consequencia da 
alta das subsistencias, e da falta de sal e por 
isso não nos admira que se continue a arre- 
matação para se tirar o resultado que da pri- 
meira vez se não lirou. 


VIZEU de Junho, (Do «Viriato») — A 
mudança de lempera lura, à cessação das chuvas 
influio por tal modo. no preço dos cereaes, 
que em menos de 24 horas desceu o milho 200 
réis em alqueire, — 

Se o lempo se conservar regular, e se se 
não verificar a profecia do philosopho allemão, 
que não desiste da teima de se acabar o mundo 
no dia 13 do corrente, teremos ainda um ex- 
cellente anno. 


=== 


EXTERIOR, 


A Conferencia de Pariz terminou as suas 
deliberações sobre a questão de Newchatel. O 
«Monitor», publica a este respeito a seguinte 
nota ; 

« Os plenipotenciarios da França, da Ans- 
tria, da Gran-Bretanha, da Prossia, da Russia 
eds Suissa, rennidos hoje (27) no ministerio 
dos negocios estrangeiros, assignaram um tra- 
tado que regula de um modo deflinitivoa ques- 
tão de Newchatel, pela renuncia de S. M. o 
rei da Prussia aos direitos soberanos que os tra- 
tados lhe conferiam sobre este principado, e me- 
diante compromissos da Confederação Suissa , 
que são de natureza a corresponder á alta so- 
licitude do rei Frederico Guilherme para os 


2 


Newchatelezes, O texto do tractado será publica-” 


do depuis da troca das ractificações 
ter lugar no praso de 21 dias. » 

Na camara dos communs d'Inglaterra dis- 
cutia se o orçamento da guerra. 

A camara dos lords decidiu que d'ora em 
diante faria publicar us listas das suas vota- 
ções a mplo da camara dos communs. 

Na petição dirigida pela nobresa bungara, 
ao imperador d'Austria, e que é assignada por 
mais, de 600 notabilidades , entre os quaes se 


que deve 


O CONMERCIO DO PORTO 


| VIANNA. — H. Liberal Só Eu, c. Vieira 


acha todo o episcopado hungaro, pede-se que 
se estabeleça oficialmente o uso da lingua hun- 
gara nas escholas 'e administrações, e que para 
as funcções publicas no paiz, só se admiltam 
bungaros, que se restabeleça o regimen cons- 
titucional, que se dê 4“Hongria uma repre- 
sentação nacional, e que se repartsm melhor 
os impostos. 

Julga-se que esta petição não terá resul- 
tado, em quanto prevalecer na Austria o syste- 
ma de centralisação. 


Demo 


PARTE MARITIMA. 


MOVIMENTO DE DIVERSOS PORTOS DO. 


REINO. 
LISBOA 31 DE MAIO. 
ENTRADAS. 
ROUEN. — Vap. fr. Helvetie, em qualidade de 
paquete. 
S. THIAGO DE CABO VERDE. — Pat. Souza & 
Irmãos, couros e mais generos. x 
SOUTHAMPTON. —Vop. ing. Tagus, em qualida- 
de de paquete. 
OLHÃO. — Cab. Senhora da Conceição, vinho e 
mais generos. 
FIGUEIRA. — Rasc. Pintada, madeira. 
SAHIDAS. 
PORTO. — Yap. Vesuvio, tabaco, sabão, ete. 
SETUBAL. — H. Magdalena, lastro. 
IDEM. — H. Bomfim, lastro. 
IDEM. — H. Dous Amigos, cereaes. 
NAZARETA. — H. Esperança, caldeiras de ferro. 
FIGUEIRA. — Bat. Isabel, milho e vasilhame, 
IDEM. — Rasc. Adelaide, assucar e arroz. 
PORTIMÃO. — H. Divina Providencia, madeira. 
LOANDA. — Br. Napoleão, varios generos. 
PORTO. — H. Flôr do Porto, tabaco, etc. 
AMSTERDAM. — Galeo. hol. Geziena Beerta, vi- 
nho e sal. 


——— 
PORTO 3 DE JUNHO. 
ENTRADAS. 


/J RIO DE JANEIRO, (por Vigo), 88 dias. — Bare. 


Leal, e. Carneiro, café-e arroz, a Manoel Jo- 
sé Monteiro Braga. 
SAHIDAS. 

CEZIMBRA. — Cah. S. Juão Baptista, c. Anjos, 
encommendas. 

+ en- 
commendas. 

VILLA DO CONDE. — HI. Novo Triumpho c. Lo- 

encommendas. 

VIGO. — Pat. Apparicio, e. Mendes, em lastro 

BANIA. — Pat. Princeza, c. Fernandes, varios 
generos. 

RIO DE JANEIRO. — Bare. Tamega, c. Motta, 
varios generos. 

TERRA NOVA. — Esc. ing. Christopher, c. Gol- 
dsworthy, sal. 

LONDRES. — Esc. ing. Ondine, c. Clys, varios 
generos 

QUEBEC. —Br. ing. Anne, e. Cruickshauk, lastro. 


NEW-CASTLE. — Br. ing. Marsden, c. Couch, | 


lastro. 
SWANSEA. — Br, ing. Granthan, e. Rowe, lastro. 
LONDRES, — Vap. ing. Yesta, c. Kavanaugh, 
gado e vinho. 
IDEM 4 DE JUNIO. 
A'S 12 HORAS DA MANHÃ. 


Ficam fóra da barra a galera Saudade, os 
brigues Mello 1.º e S, do Bomfim , os patachos 
Iberia, Josephina, e Santos 2º, 3 hiales por- 
luguezes, e o brigue inglez Harmony. 

Vento N, O. (brando) e o mar um tanto 
agitado. 


ANNENCIOS. 


ELA Administracção do 1.º Bairro desta 
cidade se faz publico que na mesma 
sê acham uns autos de requerimento para 
habilitação de licença de fabrica de cur- 
tumes de pelles, situada na rua do Weles- 
ley, pertencente a José Maria de Souza 
Neves, morador na rua de S. Lasaro, e por 
isso pelo presente annuncio, são convida- 
das todas as pessoas que na conformidade 
do $1.º do art.” 5.º do decreto de 27 de 
Agosto de 1855, que por qualquer motivo 
tiverem que oppor-se á concessão da licença 
do referido estabelecimento, para que no 
praso de 30 dias a contar da data deste 
appresentem nesta Administracção seus re- 
querimentos ou oficios de opposição nos 
quaes se declarará explicitamente os moti- 
vos da mesma.- 
Porto e Administração do 1.º Bairro, 28 
de Maio de 1857. 


O Escrivão, 
Eduardo Pereira Lessa. 
- [803] 


ELA Administracção do 1.º Bairo desta 
cidade se faz publico que na mesma 
se achám uns autos de requerimento para 


habilitação de licença de fabrica de cur- 
tumes de pelles, situada na rua de'S. Victor, 
pertencente a Manoel José Pereira Reis, 
morador na rua de Santo André, e por 
isso pelo'presente annuncio são convidadas 
todas as pessoas que em conformidade do 
$ 1.º do art.” 5.º do decreto de 27 d'Agosto 
de 1855 que por qualquer motivo tiverem 
que oppor-se à concessão'da licença do 
referido estabelecimeto para que no práso 
de 30 dias a contar da data deste, ap- 
presentem nesta administração seus reque- 
rimentos ou officios de opposição nos quaes 
se declarará explicitamente os motivos da 
mesma. 

Porto e Administração do 4.º Bairro 
28 de Maio de 1857. 

O Escrivão, 
Eduardo Pereira Lessa. 
« [804] 


ELA Administracção do 1.º Bairro desta 

cidade se faz publico que na mesma 
se acham uns autos de requerimento para 
habilitação de licença de fabrica de cur- 
tumes de pelles situada na Praça dJ'Ale- 
gria, pertencente a Innocencio da Costa 
Soares, morador na rua das Fontainhas, 
e por isso pelo. presente aununcio são con- 
vidadas todas as pessoas que na confor- 
midade do $ 1.º do art.º 5.º do decreto 
de 27 d'Agosto de 1855, que por qual- 
quer molivo tiverem que oppor-se á con- 
cessão da licença do referido estabeleci- 
mento para que no praso de 30 dias a 
contar da data deste appresentem nesta 
Administracção seus requerimentos ou offi- 
cios de opposição nos quaes se declarará 
explicitamente os motivos da mesma. 

Porto e Administração do 1.º Bairro 28 
de Maio de 1857. y 

O Escrivão. 
Eduardo Pereira Lessa, 


[805] 


ELA Administracção do 1.º Bairro desta 

cidade se faz publico que na mesma 
se acham uns autos de requerimentos para 
habilitação de licença de fabrica de cur- 
tumes de pelles, situada na rua do Welles- 
ley, pertencente a Manoel da Rocha, mo- 
rador na rua das Fontainhas, e por isso 
pelo presente annuncio são convidadas to- 
das 'as pessoas que na conformidade do $ 
1.º do art.” 5.º do decreto de 27 d'Agosto 
de 1855, que por qualquer motivo live- 
rem que oppor-se à concessão da licença 
do referido estabelecimento para que no 
praso de 30 dias a contar da data deste, 
appresentem nesta Administração seus re- 
querimentos ou oflicios de opposição nos 
quaes se declarará explicitamente os moti- 
vos da mesma. 

Porto e Administração do 1.º Bairro 28 
de Maio de 1857. 


O Escrivão, 
Eduardo Pereira Lessa 


[806] 


USTODIO Ferreira Pinto Felgueiras, como 

administrador da casa de seu pae al- 
luga desde o proximo S, Miguel em diante, 
as propriedades na rua de Cima do Muro 
n.º 11 e 12, rua do Forno Velho n.º 30 
e 31, Viella do Loureiro ao Carmo n.º 6 
e 7,e Marco em Villa Nova de Gaia n.º 
20. Ajusta-se na rua de S. João Novo n.º 


20. [807], 
CASA FELIZ. 
LOTERIA DE LISBOA, 


5.º EXTRACÇÃO DO 2.º TRIMESTRE. 


GRANDE PREMIO. 


Rs. 10.000:000 


UNHA & RORIZ, cambistas na rua das 

Flores n.º 1 e 2, junto á Igreja da 
Misericordia, e defronte da Companhia dos 
Vinhos n.º 280, vendem bilhetes inteiros, 
meios ditos, quartos, e cautalas, desta lo- 
teria, cuja extracção deve principiar a 16 
do corrente Junho. * 

N. B. Na ultima loteria foi vendido 
nesta casa o n.º 3:390 em cautellas de 
250 reis que foi premiado com 3008000 | 
reis. [809] 


h 


[encrenca eee e] 
Elisa Izaura da Silva Nogueira e An- 
« tonio Pereira da Silva, agradecem a 
todos os 1]1.”º* snrs. que lhes fizeram o 
obsequio d'assistir aos officios funebres do 
seu muito chorado e presado marido e gen- 
ro 6 snr. Joaquim José Nogueira Guima- 
-marães, no dia 20 de Maio proximo pas- 
sado na Real Capella de Nossa Senhora 
da Lapa, dando por este modo a todos os 
NºS snrs. que tantos os honraram, um 
publico testemunho de seu eterno reconhe- 
cimento. [810] 


ps CHA-SE assignado o dia 15 do 
corrente mez de Junho pelas 
= O horas da manhã para na praça do 

deposito publico, em a rua d'Almada des- 
ta cidade, se proceder à arrematação vo- 
luntaria de uma morada de casas silas na 
rua do Fernandes Thomaz desta mesma 
cidade, e cuja casa tem os n.º 36 e 38, 
e compõe-se de escriptorio á frente da rua, 
com loja ao correr do mesmo, um andar 
por cima e aguas-furtadas, quintal e mais 
pertenças, cuja arrematação se faz a re- 
querimento de seu dono, como melhor 
consta dos autos, de que he escrivão Lima. 
[811] 


DEPOSITO DE CORRENTES E ANCORAS. 
OAQUIM Duarte de Mattos, em Cima do 
Muro n.º 101, tem para vender corren- 
tes e ancoras de differentes dimenções ; 
aduella de Riga, mastros e vergas, sal, e 
outros arligosa preços commodos. [813] 


Novo Estabelecimento 
DE FAUSTINO JOSÉ DE ARAUJO LIMA, 


PRAÇA DE D. PEDRO N.º 3 A 4, 
(Passeio dos Loios.) 


EM para vender chitas de boa qualidade 

firmes na côr a 80 reis, ditas france- 
zas largas a 100e 110 o covado, bareges 
de cores lizos a 110, cassas pintadas de 
100 a 140, e de maiores preços, um rico 
sortimento de bordados, marquezinhas e 
outros muitos objectos proprios para a es- 
tação, tudo por preços commodos. [795] 


pé R ENDEM-SE duas propriedades na 
Ada rua da Boa Vista n.º 182 a 184, 
casas terreas e bom quintal, ramadas em 
volta arvores de fructa e agoa; quem as per- 
tender falle na mesma. [783] 


Leilão. 


E Nº dia 5 do corrente pelas 
11 horas da manhã, na rua 
Ei d'Alegria n.º 127 haverá leilão 
da escolhida mobilia de mogne, louças, 
christaes, espelhos, tapetes, casquinhas, é 
um elegante e bom pianno de 7 oitavas, 
tudo pertencente ao ill.”º snr. Antonio Joa- 
quim da Silva Castro, que se retira de Por- 
tugal com sua familia. Todos estes objectos 
estarão patentes nos dias 3 e À desde as 
10 horas da manhã até ás 4 da tarde; 
as listas dão-se no bazar da rua das Taypas 
n.; 92 

N. B. Roga-se por favor a concorren- 
cia das pessoas que pertenderem arrema- 
tar esta nova e aceadissima mobilia. 

[784] 

É ENDEM-SE as tres seguintes pro- 

priedades a saber: Uma mo- 

rada de casas, sita na ruado Barredo desta 

cidade com os n.º 42 a 43, que se com- 

põe de quatro andares, com optimo arma- 
zem por baixo, e alodial. 

Outra dita, situada na rua dos Mari- 
nheiros de Villa Nova de Gaya, com o n.º 
29, que se compõe de tres andares, e opti- 
mo armazem por baixo, tambem livre e 
alodial. 

E outra dita na mesma rua e Villa, 
com os n.º 30 e 31, que se compõe de 
tres andares e armazem, onerada sómente 
com o censo annual de 1:600=rs. 

Quem as pertender dirija-se ao advo- 
gado Boaventura da Fonseca e Silva de 
Viterbo, rua do Almada n.º 59, que dará 
todos os esclarecimentos, á cerca das mes- 
mas propriedades. [797] 


O COMMERCIO DO PORTO. 


Estabelecimento de Banhos, 
RUA DE S. ANTONIO N.º 143. 


Continua a estar aberto 
todos os: dias, com a decen- 
cia e ordem costumada. [454] 


A rua de Cedofeita n.º 9, precisa-se fal- 

lar com José Antonio Milagre, ou seus 
herdeiros para negocios que lhe dizem res- 
peito. [808] 


CONSULADO DOS ESTADOS UNIDOS 
D'AMERICA. ê 


ENDO sido publicado no periodico «O 

Commercio do Porto,» um annuncio 
assignado pelos representantes nesta cidade 
dos snrs, Krus & C.º de Lisboa, relativo 
a uma boltomaria sobre o casco etc. do 
vapor ISLE OF MADEIRA de New-York, 
e actualmente surto no porto de Lisboa: 
o abaixo assignado faz publico, que a quan- 
tia de 2:0008000 rs. que se pretende le-- 
vantar sobre o casco etc. do dito vapor, 
he para pagamento de soldadas que se 
devem ao capitão do mesmo, barqueiros 
que tem feito serviço a bordo, mantimen- 
tos e outras despezas. O abaixo assigna- 
do previne o publico, que neste consulado 
existe o passaporte (Register) que comprova 
a nacionalidade do dito vapor e em vista 
de annuncios pouco decorosos feitos: pelos 
snrs. Krus & C.º entende do seu dever 
declarar que se por ventura se proceder 
á venda do dito vapor, as pessoas que 
pretenderem effectuar a compra são pelo 
presente avisadas de que neste consulado 
existem documentos que comprovam a lega- 
lidade das reclamações do capitão e outros 
e no caso de seeffectuar a venda do dito 
vapor, será feito embargo judicial para 
obstar á sahida do mesmo e se não en- 
tregarem o passaporte, (regisler) e mais 


documentos pertencentes ao mesmo sem | BAHIA 


que sejam salisfeitas as ditas reclamações. 
Porto 29 de Maio de 1857. 
Nicolas Pike, 
United- States Consul, 
[769] 


Caldas de Vizella, 


UEM quizer allugar pelo tempo 

dos banhos a casa nobre da 
Quinta da Vinha, com excelentes commo- 
dos para familia, cavalhariça, e jardim 
para recreio pode dirigir-se a Farncisco 
Machado feitor da mesma Quinta, morador 
junto ao banho do Medico auctorisado por 
seu dono Antonio Cardoso Pereira Ferraz. 
[592] 


O dia 13 de Junho pelo meio dia no 

Tribunal do Commercio a requerimento 
dos administradores da massa fallida de 
Luiz Antonio da Silva, se ha-de arrematar 
a quinta denominada a Chieira Grande que 
se compõe de casas sobradadas e terreas 
quinteiro com campo de terra lavradia, poço 
com engenho, com ramadas e oliveiras, 
terra de matto e pinhaes com Lerreno la- 
vradio, assim como o campo denominado 
a Chieira do Capitão, com terra de matto 
e pinheiros e a tapada denominada do 
Noval, com terra de matto e pinheiros, 
tudo sito na freguezia de S. João da Foz 
do Souza; quem pertender ver as respecli- 
vas louvações dirija-se ao Tribunal do Com- 
mercio ao cartorio do Escrivão Lessa. 


, — Usa 
ATTENÇÃO. 


040 Henrique Schmild, cirurgião den- 
Lista suisso, ha 7 annos estabelecido 
em Lisboa, passa nesta cidade aonde per- 
manece alguns dias com o fim de ser util 
ás pessoas que precizem de qualquer ope- 
ração e curativo de bocca, extraindo den= 
tes e raizes perpendicularmente e cura to- 
das as molestias de bocca radicalmente. 
As pessoas que se quizerem ulilisar, 
podem dirigir-se á sua morada ou man- 
dar chamar a sua casa; tambem põe den- 
les arlificiaes, e tem elixirese pós da me- 
lhor qualidade. 


A's pessoas menos abastadas cura gra- 
tuitamente, Praça de D. Pedro n.º 84 e 
.85, junto ao contrato do Tabaco. [791] 


ENDE-SE na rua de Bello-Monte n.º 

113. 

Vinho Branco Arinto a 38600 a duzia ; 
caixa 3 duzias. . 

Vinho Commendador a 78200 a duzia ; 
caixa 3 duzias. 

Cerveja Ingleza superior branca e pre- 
ta; barricas de 3 duzias. [1:477) 


FABRICA MECANICA, 

DE MOAGEM — PAO E BOLACHA. 

ONTINUA a vender bolachinha e pão nos 

depositos do Porto : 

Largo da Batalha n.º 23 e 24. 
Rua dos Trez Reis Magos n.º 4 a 6. 
Rua de Cedofeita n.º 372. 

Rua dos Inglezes n.º 1 a 3. 

Bolachinha em caixas de 2 a 4 &no 
escriptorio da Fabrica largo de S. Domin- 
gos n.º 40 4.º andar, onde se compram 
tambem as caixas vazias sejam da fra- 
brica ou inglezas. [693] 


» 


ANNUNCIOS MARITIMOS 


COMPANHIA 
DE NAVEGAÇÃO A VAPOR E 


HAMBURGO-BRAZILEIRA. 


O vapor TEUTONIA espera-se em Lisboa 
procedente de Hamburgo no dia 29 de Junho, 
d'onde sahirá depois da indispensavel demora 
para os portos de Pernambuco, Bahia, e Rio 
de Janeiro. 


PREÇO DAS PASSAGENS. 


1.º classe 2.º classe 3.º classe 


PERNAMBUCO Rs. 1178000 818000 388400 
AHTA » 1268000 998000 388400 
RIO DE JANEIRO » 1444000 1178000 388400 


Todos os snrs. passageiros lem passagem 
d'aqui para Lisboa por conta da companhia. 

O agente no Porto G. R. Batalha rua Chã 
n.º 2, dará todos os esclarecimentos necessa- 
FIOS. 

Os snr passageiros que quizerem ir para 
o Brazil n'esle vapor devem eslar promptos para 
embarcar para Lisboa no dia 24 dy corrente. 

Agencia no Porto 4 de Junho de 1857. 


(812) 
PARA LISBOA, 


O paquete LUSITANIA , 
“capitão Burnay, sabirá 
Sabbado 6 de Junho 
á 1 hora da tarde. 
Agentes A. Miller & 
81, 1.º andar. 

(814) 


C.º, rua dos Inglezes n.º 


Para Liverpool. 

n O vapor inglez MINHO 
espera-se neste porto no 
dia 9 ou 10 do corrente 
para sahir para Liverpool 
até d dia 19 do presente 
mez de Junho. Quem 
quizer carregar ou ir de passagem dirija-se aos 
Agentes Chamiço & C.º e A, Miller & C.º rua 


Nova dos Inglezes n.º 24. (790) 
Para Liverpool. 
A sahir no dia 10 de Junho 


o Vapor Inglez RATTLER , 
commandante J. A. Rulher- 
ford. Para carga ou passagei- 
ros tracla-se com o Consigna- 
tario Carlos Coverley na rua Nova dos Ingle- 


zes nº 52. 
Porto 28 de Maio de 1857. (761) 


Para Londres. 


O vapor inglez — FLO- 
RA — deve chegar aqui 
até 5.º ou 6.º feira pro- 
xima para sabir para 

Londres no dia 11 ou 
Agentes Alexandre Miller & 
(786) 


12 do corrente. 
C€.º, rua Nova dos Inglezes n.º 54. 


Para o Rio Grande do Sul, 
pelo Rio de Janeiro. 


Vai sahir com muita brevidade a 
EE galera LINDA DE BEIRIZ, capitão 

Manoel Ferreira Marques, quem ra 
mesma quizer carregar ou bir de passagem , 
dirija-se a Bernardo José Machado, rua de S. 
Chrispim n.º 19, ou ao capitão a bordo. 


(348) 


Para Caminha, 
- O cabique. Santa RITA, a sahir com 
brevidade ; quem durar aarregar di- 
rija-se a Daniel Irmão & C.º, Cima 
do Muro n.º 101 e 102. é [799] 
Para Hull. 
CO brigue inglez da carreira ARGO 
capitão Roberto Bartlett, estará de 
volta a este porto brevemente, e 
como temos grande parte de sua carga á espe- 
ra, deve sabir outra vez pars Hull até o fim 
do presente mez ou principio de Julho. Donos 
Wilson & Denison — Agentes, A. Miller & CR 
na rua Nova dos Inglezes n.º 24. (789) 
Para o Rio de Janeiro. 
A barca S. MANOEL 2.º capitão” 
Manoel Alves da Cunha, sahe com 
brevidade. Para carga e passagei- 
ros tracta-se com Manoel José Monteiro Braga 
rua das Oliveiras n.º 20, (801) 
Para o Rio de Janeiro. 
Sabirá com a possivel brevidade o 
RO patacho RIO TINTO, do qual é ca- 
pitão José Agonia d'Oliveira : quem 
quizer carregar ou hir de passagem (a pagar 
neste ou no Rio de Janeiro) para o que tem 
magnificos commodos, dirija-se a Antonio Pinto 
Machado, Praia de Miragaia n.º 43 0 44, 
= (573) 


- 


Para o Rio de Janeiro. 


RB Sahirá com muita brevidade a gale- 
» ra — AMIZADE — capitão Santos, pa- 
ra carga e passageiros, para Os quaes 
tem excellentes commodos o bom traclamento , 
tracta-se com Manoel Pereira Penna, rua dos 
Ferradore n.º 39. [574] 


Para o Rio de Janeiro. 
Brigue — TRES AMIGOS — capitão 
» Claudino Domingues Gonçalves, re- 
cebe carga e passageiros, para o que 
tem excellentes commodos. Tracta-se com João 
Eduardo dos Santos & C.º, Praia de Miragaia 
n.º 157. (234) 


Para o Maranhão, com escala 
: por Lisboa. 
momentos se espera de Vigo, sahirá 


E poucos dias depois de concluir a 


descarga: em Lisboa só terá a demora precisa 
para receber o carregamento, que se acha prom- 
plo: para carga e passageiros tracla-se com 
Rodrigo Antonio d'Azevedo, rua d'Almada n.º 
384. (7145) 


Para o Rio de Janeiro. 


A barca RAPIDA sahirá com muita 
brevidade, ainda recebe alguma car- 
ga e passageiros, a pagar n'esta, ou 
no Rio de Janeiro. 

Tracta-se com José Marques da Costa Ju- 
nior, na Bateria do Terreiro n.º 12. (542) 


COSMORAMA. 

PRAÇA DE D. PEDRO 
(ESQUINA DA RUA DO SÁ DA BANDEIRA.) 
Continua a estar aberto ao publico, 
Entrada 120 reis. 


R.T. DE S. JOÃO. 


EMPRESA NACIONAL. 
Quinta feira 4 de Junho. 

Em beneficio. — Representar-se-ha pe- 
la 2.º vez a comedia em 2 actos: PRECI- 
SA-SE D'UM PERCEPTOR. — A cavatina da 
CARITEA, de Mercadante, pela snr.” Buc- 
cherini. — Um dueto pelos snrs. Corli e 
Manfredi da opera: OS PURITANOS, — 
Em seguida o snr. Celestino em obsequio 
ao beneficiado cantará com acompanha- 
mento de córos o 3.º acto da opera TOR- 
QUATO TASSO, — ADMIRAÇÕES D'UM AL- 
DEAO, scena comica pelo actor Cunha. — 
O resto do espetaculo se annunciará por 
cartazes. o 

Tanto o empresario da Companhia Ly- 
rica, como os demais artistas, se prestaram 
a coadjuvar os beneficiados deste dia. — 
Principiará ás 8 horas e 3 quartos. 


Terça feira 9 de Junho. 
Por ultima vez nesta estação lheatral. 
— A grande comedia lenda (magica) em 
4 actos, original do snr. José da Silva 
Mendes Leal Junior, muzica do snr. João 
Paiva. — AS 3 CIDRAS DO AMOR. — Prin- 
cipiará às 8 horas e 3 quartos. 


Iesponsavel, M. 8. Carqueja Junior 
PORTO : TYPOGRAPIIA DO COM MERCIO 


A galera AURORA, gue a todos os 


